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DispOe sobre a obrigatoriedade de colocaçSes de

pulseiras de identificação nos pacientes que

sejam menores de idade, idosos com mais de 65

anos e deficientes mentais, quando estes esti-

verem internados nos hospitais da rede munici-
—4

pai, e dá outras providencias.
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cA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
..••••

Art. 1 2 - Ficam os hospitais da rede municipal obrigados,

a colocarem pulseiras de identificação nos pacientes internados, a seguir elqcados:

a) menores de idade;

h) idosos com mais de 65 anos;

c) deficientes mentais.

Parágrafo único - As citadas pulseiras deverão ser coloca-

das com dispositivos mecánicos ou eletrOnicos, com o intuito de evitar retirada das

mesmas pelos pacientes.

Art. 2 2 - Os mencionados pacientes s6 poderão sair	 dos

hospitais municipais, mediante autorização escrita e assinada pelo medico responsá

vel.

Parágrafo único - Tais pacientes, tambem poderão sair dos

hospitais municipais, desde que estejam acompahhadAs de seus parentes, ou de seu res-

ponsavel, devendo estes serem pre relacionados quando do.momento da internação.

•

hospitais

Art. 32 - Fica proibido aos medicos e funciorários destes

fornecerem informaç3es sobre os tipos de transportes que cercam as redon-

dezas do hospital, aos pacientes nesta lei, enquanto os mesmos permanecem internados.
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Art. 4g - NO caso de qualquer destes pacientes conseguirem

deixar as dependencias do hospital sem que os familiares ou o proprio medico tenham

ciencia, ficara o administrador do hospital responsavel por tal acontecimento e acar--

retando ao mesmo multa de 100 (cem) UFM (Unidade de Valor Fiscal).

Art. 5 2 - As despesas com a execução desta /Lei, correrão
9./

por conta dg'á dotaç3es orçamentarias proprias, suplementadas se necessaria.

Art. 6 2 - Esta pi entrara em vigor na data de sua publica

110	 ção, revogadas as disposiçaes em contrário.

Sala das SessOes, 13 de outubro de 1993.
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JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente propositura pelos constantes

acontecimentos que envolvem o "sumiço misterioso" de pacientes internados nos hos-

pitais da rede municipal, que deixam as dependencias das mesmas sem que ao menos

algum tome conhecimento ou então perceba que o paciente está saindo sem ter alta

mdica.

Objetiva a mencionada manifestação, tentar minimizar

este quadro ca6tico, onde várias famílias paulistanas já tiveram o dissabor de pas

ser por tal experiencia.

Amunicipalidade tem obrigação precípua com o proble

ma, e, deve fazer o mesmo para tentar ameniza-lo, ja que a solução definitiva de-

pende de outros 6rgãos públicos.

Sensibilizados com o problema, e por se tratar de

Projeto de Lei de grande alcance social esperamos que ele prospere e se transforme

em Lei.
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Papel para informação, rubricado como folha
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Ac Senhor Assessor Chefe,
'Sobre o assunto, nadaaconsta:
Em 21-10-93.
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A Com. de Const. e Justiça
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, :onst 1 t uiçã,o e Justiça
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•SEGUE 	   juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n2 	 5	
Em 	

(a) 	(a)
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 745/93. 

1PUBLIQUE-SE EM
p- / /1 —

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar os hospitais

da rede municipal a colocarem pulseiras de identificação

nos menores de idade, idosos com mais de 65 anos e defi-

cientes mentais, .que estejam internados dispondo, também,

no sentido de que tais pacientes somente saiam dos hospi-

tais municipais mediante autorização do médico e acompa-

nhadas de parente ou responsável.

Apesar dos louváveis Propósitos do ilustre

Vereador a propositura não pode prosperar eis que disp5e

sobre serviço público, matéria cuja iniciativa legislativa

é reservada ao Prefeito, conforme art. 37, lã 22, IV, da

Lei Orgânica - do Município.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

in A	 02/ ii/95.
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SENILZ ANDRÉ
Secretária
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O PL~:»5' , de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.
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Papel para Informação. rubricado como tolha n9 	
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do processo n9 ° 	de 19. 'D	 J	 (•)	 ~-'14eQ.

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

LUIZ AREIWS DE CARVALHO

Assessor Tecn. Leg:: Chefe - A.T.K
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 e papel para intormaceo, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)
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